EXCELENTÍSSIMO SENHOR ALESSANDRO TRAMUJAS, CONSELHEIRO DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PCA nº 0.00.0001762/2010-11 e PCA nº 0.00.0001696/2010-71

Edilza dos Reis, já qualificada nos autos, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, solicitar a inclusão em pauta e o julgamento dos Procedimentos de Controle Administrativo nº 0.00.0001762/2010-11 e 0.00.0001696/2010-71, tendo em vista que a ausência de decisão final muito tem prejudicado os servidores antigos do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 

Esses servidores, incluindo esta requerente, têm assistido, impotentes, vários outros servidores nomeados em decorrência de aprovação no último concurso, realizado no ano de 2007, apossarem-se das vagas tão almejadas e sonhadas pelos servidores antigos, que ingressaram antes do atual concurso.

Quando o PCA foi julgado improcedente, imediatamente o Ministério Público do Estado de Minas Gerais retomou as nomeações e posses, sequer aguardando o trânsito em julgado da decisão.

O Sindicato dos Servidores e esta requerente opuseram embargos de declaração, os quais foram julgados parcialmente procedentes, no sentido de possibilitar a remoção aos servidores que ingressaram no Ministério Público do Estado de Minas Gerais antes do atual concurso.

O Ministério Público não cumpriu a determinação do Conselho e opôs embargos de declaração contra a decisão. 

Os procedimentos foram incluídos na pauta do dia 18 de outubro do corrente ano, mas foram retirados.

Senhor Conselheiro, os dois procedimentos de controle administrativo foram protocolados nesse Conselho Nacional do Ministério Público há mais de um ano, em agosto de 2010, e até hoje não houve decisão definitiva nos autos.

Nesse ínterim foram nomeadas centenas de candidatos habilitados no último concurso.

O concurso vigente vence, já na prorrogação, em dezembro do corrente ano.

Esta requerente, servidora do MPMG há quase oito anos e que tem assistido a nomeações diárias para a comarca pretendida, aguarda a oportunidade de remoção para a comarca de Uberlândia há mais de cinco anos e, embora a Procuradoria-Geral de Justiça afirme o contrário, NÃO HOUVE ABERTURA DE EDITAL DE REMOÇÃO PARA A COMARCA DE UBERLÂNDIA ANTES DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL Nº 01/2007, assim como não houve para muitas outras comarcas. 

Esta requerente reconhece que muitas são as atribuições, prioridades e urgências desse Conselho, por isso entende a demora no julgamento do feito. No entanto, a questão da remoção é de caráter urgente e prioritário para a vida desta requerente e de muitos outros servidores, que vêm sendo demasiadamente prejudicados em suas carreiras e vidas. Por isso, mesmo reconhecendo as inúmeras demandas existentes nesse Conselho, esta requerente vem rogar a Vossa Excelência que inclua os procedimentos na próxima pauta e os leve a decisão. 

Respeitosamente,

 

                                          Edilza dos Reis

